
INDICAÇÃO Nº 046/2005 – CEE/MS  

Dis p õe s obre o Es t á g io S up ervis iona d o, no 
S is t em a Es t a d ua l d e Ens ino d e Ma t o Gros s o 
do Sul.  

Ao lon go dos ú lt im os a n os o es tá gio n o En s in o Méd io foi perden do 
s eu ca rá ter edu ca tivo a o m es m o tem po em qu e, exces s iva m en te, lh e 
a tr ibu íra m u m a fu n çã o s ocia l de gera çã o de em prego. Hoje, o gra n de 
desafio ao se propor uma legislação que trate do tema, é garantir, através 
de u m texto ju r íd ico, a m u da n ça des s a rea lida de. Con form e vem s en do 
rea liza do o es tá gio, o a lu n o é t ido pela s em pres a s com o u m a fon te de 
mão-de-obra qu e n ã o gera vín cu lo em prega tício e qu e, por ta n to, é m a is 
ba ra ta . As s im s en do, a a t ivida de do a lu n o res tr in ge-s e a de u m 
tra ba lh a d or com u m , s em n en h u m a or ien ta çã o, s em n en h u m ob jet ivo 
edu ca tivo. Is s o, n em de lon ge é es tá gio; s equ er con s egu e m a ter ia liza r a 
defin içã o de u m d icion á r io de bols o: “Es tá gio é m om en to de perm a n ên cia 
em u m pos to, u m s erviço, u m a em pres a , du ra n te u m tem po, pa ra efeito 
de a p ren d iza gem e a p r im ora m en to p rofis s ion a l”. Por ta n to, h á u m a 
n eces s ida de p rem en te de s e pu lver iza r es s a form a de con du çã o do 
es tá gio e recon s tru í-lo s ob u m a n ova es tru tu ra , ca ra cter iza do, 
exclusivamente, como ato educativo. 

Nes s a ót ica , o pa pel da in s t itu içã o de en s in o é m a ior qu e o de 
a pen a s in d ica r o a lu n o pa ra a em pres a . As a t ivida des do es ta giá r io 
devem s er tra n s form a da s de s im p les execu çã o de ta refa s d iá r ia s , em 
m om en tos rea is de m a ter ia liza çã o do s eu cu rr ícu lo. A in s t itu içã o de 
en s in o deve p rocu ra r pa rcer ia s com em pres a s qu e ten h a m rea l in teres se 
no processo educacional do aluno. 

Sabe-s e qu e u m a lei s im p les m en te, por m elh or qu e s e a pres en te n o 
s eu a s pecto form a l, n ã o é a ga ra n tia de qu e u m a rea lida de pos s a s er 
t ra n s form a da . Ao m es m o tem po, h á a con vicçã o de qu e s u a eficá cia tem 
u m im por ta n te pa pel n a tra n s form a çã o da p rá t ica a tu a l e n a ga ra n t ia de 
m eca n is m os qu e pos s a m coib ir o in a dequ a do em prego do es tá gio, 
con vergin do pa ra a con s tru çã o de u m m odelo qu e ten h a com o foco a 
educação do aluno. 

A p reocu pa çã o com a n orm a tiza çã o do es tá gio n ã o é u m fa to n ovo. 
Historicamente, algumas legislações que tratam do tema mostram isso. 

A Lei Federa l n º 6 .494 / 77 , qu e “d is põe s obre os es tá gios de 
es tu da n tes de es ta belecim en tos de en s in o s u per ior e de en s in o 
p rofis s ion a liza n te de s egu n do gra u e s u p let ivo”, foi regu la m en ta da pelo 
Decreto Federa l n º 87 .497 / 82 , qu e ca ra cter izou cla ra m en te o es tá gio 
s u pervis ion a do com o “es tá gio cu rr icu la r”, vin cu la do à p rá t ica do 
edu ca n do e n ã o com o u m s im p les a pên d ice da a t ivida de es cola r 
(atividade extracurricular). 

A Lei Federa l n º 8 .859 / 94 m od ificou d is pos it ivos da Lei Federa l n º 
6 .494 / 77 , “es ten den do a os a lu n os de en s in o es pecia l o d ireito à 
pa r t icipa çã o em a t ivida des de es tá gio”. Pos ter iorm en te, a Med ida 
Provis ór ia n º 1 .796 / 98 , a ltera da pela Med ida Provis ór ia n º 1 .709 -4/98, 
cu ja ed içã o de n º 2 .164 -41 / 01 , m od ificou o § 1 º do a r t . 1 º da Lei Federa l 
n º 6 .494 / 77 , in clu in do o es tá gio s u pervis ion a do, ta m bém , pa ra o En s in o 
Méd io, em a ten d im en to a o d is pos to n o a r t . 8 2 da LDB qu e d is põe: “os 



s is tem a s de en s in o es ta belecerã o a s n orm a s pa ra a rea liza çã o dos 
es tá gios dos a lu n os regu la rm en te m a tr icu la dos n o en s in o m édio ou 
superior em sua jurisdição”. 

Em 05 d e n ovem bro de 2003 , a Câ m a ra de Edu ca çã o Bá s ica do 
Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer nº 35/2003, que trata 
da s n orm a s pa ra a orga n iza çã o e rea liza çã o de es tá gio de a lu n os do 
En s in o Méd io e da Edu ca çã o Profis s ion a l. Es s e Pa recer deu or igem à 
Res olu çã o CNE/ CEB n º 1 , de ja n eiro de 2004 , qu e es ta beleceu a s 
Diretr izes Na cion a is pa ra a orga n iza çã o e rea liza çã o de es tá gio de a lu n os 
da Edu ca çã o Profis s ion a l e do En s in o Méd io, in clu s ive n a s m oda lida des 
da Educação Especial e da Educação de Jovens e Adultos.  

O Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o de Ma to Gros s o do Su l, com o 
órgã o n orm a tivo, delibera t ivo e con s u lt ivo da polít ica es ta du a l de 
edu ca çã o, des de a déca da de 80 vem s e p ron u n cia n do a res peito d o 
Es tá gio Su pervis ion a do, por m eio de a tos or ien ta t ivos e n orm a tivos , 
den tre eles os Pa receres CEE/ MS n os 414 / 1987 e 396 / 1990 e a s 
Deliberações CEE/MS nos 6321/01 e 7110/03. 

A pa r t ir da vigên cia do Pa recer CNE/ CEB n º 35 , de 05 / 11 / 2003 e 
da Res olu çã o CNE/ CEB n º 1 , de 21 / 01 / 2004 , es te Con s elh o con s titu iu 
Com is s ã o Es pecia l, por m eio da Por ta r ia “P” CEE/ MS, de 25 / 02 / 2004 , 
a ltera da pela Por ta r ia “P” CEE/ MS, de 22 / 03 / 2005 , pa ra es tu dos e 
p ropos içã o de n orm a rela t iva a o Es tá gio Su p ervis ion a do n o En s in o 
Méd io, n a Edu ca çã o Profis s ion a l e n o Cu rs o Norm a l Médio. Es s a 
Com is s ã o rea lizou s u ces s iva s reu n iões de t ra ba lh o com vis ta s à 
elaboração da minuta sobre o tema. 

O texto p relim in a r da m in u ta foi a p res en ta do n a Plen á r ia do 
Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o, do d ia 30 de m a io de 2005 . No d ia 01 
de a gos to foi d is cu t ido com os gru pos de tra ba lh o do Fóru m Perm a n en te 
de Edu ca çã o/ MS: Gru pos de Ed u ca çã o Bá s ica e de Ed u ca çã o 
Profissional. Em 11 de agosto de 2005 foi realizada audiência pública, da 
qu a l pa r t icipa ra m d ivers a s en t ida des repres en ta t iva s dos vá r ios 
s egm en tos liga dos à edu ca çã o, ta is com o: s in d ica to da s es cola s , dos 
p rofes s ores , rep res en ta n tes de es cola s , con s elh eiros e técn icos de 
Con s elh os Es ta du a is de Edu ca çã o da Regiã o Cen tro-Oeste, 
repres en ta n te do Con s elh o Na cion a l de Edu ca çã o, den tre ou tros . 
Pa r t icipa ra m do even to, a in da , o Secretá r io de Polít ica s Ed u ca cion a is do 
MEC e o Profes s or Apa recido Fra n cis co Cordã o, Rela tor do Pa recer n º 
35/2003, que deu origem à Resolução CNE/CEB nº 1/2004. 

Após ou vir os in teres s a dos e a colh er a lgu m a s s u ges tões , a com is s ã o 
produziu o texto final, conforme segue. 

O es tá gio é u m a to es s en cia lm en te edu ca tivo. Es ta a firm a çã o é a 
colu n a cen tra l a o redor da qu a l deve s er es tru tu ra do o es tá gio 
s u pervis ion a do. Nen h u m a a t ivida de s erá a dm itida qu e n ã o vis e, 
exclusivamente à educação do aluno. 

Na Edu ca çã o Profis s ion a l Técn ica de n ível m éd io, n o Cu rs o Norm a l 
Méd io e n o En s in o Méd io e s u a s m oda lida des , a ofer ta do Es tá gio 
Supervisionado ocorrerá nas seguintes modalidades de estágio: 

- Es tá gio Profis s ion a l Obr iga tór io – oferecido com fin s 
p rofis s ion a liza n tes , ca ra cter iza -s e por s er obr iga tór io pa ra o cu rs o em 
fu n çã o da p róp r ia n a tu reza da ocu pa çã o p rofis s ion a l, ob jeto da 
h a b ilita çã o, qu a lifica çã o ou es pecia liza çã o. Tra ta -s e, por ta n to, de cursos 



regidos por legis la çã o es pecífica qu e determ in a , n o â m bito de s u a 
a b ra n gên cia , o oferecim en to de es tá gio com o con d içã o ob r iga tór ia pa ra a 
certificação. Sendo obrigatória para o curso, será também para o aluno. 

- Es tá gio Profis s ion a l n ã o Obr iga tór io – oferecido com fin s 
p rofis s ion a liza n tes , m a s , a o con trá r io da m oda lida de a n ter ior , n ã o é 
obr iga tór io pa ra o cu rs o. Nes te ca s o n ã o h á u m a legis la çã o es pecífica 
exigin do s eu oferecim en to. Porém , s e a in s t itu içã o de en s in o en ten der 
que deve oferecê-lo, como meio de alcançar determinado objetivo, ele será 
obrigatório para todos os alunos do curso. 

- Es tá gio Sociocu ltu ra l ou de In icia çã o Cien tífica Obr iga tór io – Nã o 
tem fin s p rofis s ion a liza n tes . É exigido pa ra o a lu n o, por opçã o da 
in s t itu içã o de en s in o, com o form a de con textu a liza çã o do cu rr ícu lo, 
vis a n do à edu ca çã o pa ra o tra ba lh o e pa ra a vida cida dã . Es ta é u m a 
a t ivida de de exten s ã o, de n a tu reza reproba tór ia , torn a n do-s e ob r iga tór ia 
para todos os alunos. 

- Es tá gio Sociocu ltu ra l ou de In icia çã o Cien t ífica n ã o Obrigatório – 
Difere da m oda lida de a n ter ior , por s er decorren te de dem a n da do a lu n o 
ou de orga n iza çã o de s u a com u n ida de. Des ta form a , é oferecido pela 
instituição de ensino somente para os alunos que manifestarem interesse 
em rea lizá -lo. Deve vis a r à edu ca çã o pa ra o t ra ba lh o e pa ra a vida 
cida dã . Nã o poderá s er exigido pa ra os dem a is a lu n os e n ã o s erá 
reprobatório, devendo ser registrado como estágio extracurricular. 

- Es tá gio Civil – Ca ra cter iza do pelo s erviço de volu n ta r ia do, pode s er 
oferecido pela in s t itu içã o de en s in o pa ra a ten der p rojetos de in teres se 
s ocia l ou cu ltu ra l da com u n ida de; ou p rojetos de p res ta çã o de s erviço 
civil, em s is tem a s es ta du a is ou m u n icipa is de defes a civil; ou p rojetos de 
p res ta çã o de s erviços volu n tá r ios de releva n te ca rá ter s ocia l. A 
m oda lida de de Es tá gio Civil poderá a ten der s om en te a t ivida des ou 
programas de natureza pública ou privada sem fins lucrativos. 

O es tá gio, em toda s a s s u a s m oda lida des , deve s er a s s u m ido 
in ten cion a lm en te pela in s t itu içã o de en s in o. É ela qu em deve tom a r a 
inicia t iva . Ao a s s u m í-lo, a in s t itu içã o de en s in o deve p la n eja r , com ba s e 
n o cu rr ícu lo do cu rs o, os elem en tos n eces s á r ios a s u a con cret iza çã o, 
dentre outros:  

- objetivo; 
- metas a serem alcançadas; 
- modalidade de estágio; 
- período da sua realização; 
- direitos e deveres do aluno estagiário; 
- obrigações da instituição de ensino; 
- local de realização do estágio. 
Os elem en tos a cim a devem con s ta r da Propos ta Peda gógica , do 

Regim en to Es cola r e do Projeto de Cu rs o, qu a n do for o ca s o. Es s es 
docu m en tos m a n ifes ta m , den tre ou tros , a in ten cion a lida de e o fa zer 
peda gógico da in s t itu içã o de en s in o, revela n do s u a ca pa cida de de p rever 
e p la n eja r s u a a çã o edu ca cion a l. As s im , n en h u m es tá gio s erá oca s ion a l, 
m a s u m m om en to p r ivilegia do de a p ren d iza do pa ra a vida p rofis s ion a l, 
para o mundo do trabalho e para a vida cidadã. 

O es tá gio, com o a to edu ca t ivo, deve s er a p reen d ido e a s s u m ido por 
todos a qu eles qu e es t iverem en volvidos n a s u a rea liza çã o, qu a is s eja m : a 
instituição de ensino, a empresa e o aluno estagiário.  



Com o n u m a en gren a gem , os en volvidos devem a tu a r de form a 
h a rm ôn ica , ca da qu a l des em pen h a n do a s u a fu n çã o, cu jos resu lta dos 
deverão convergir na construção de momentos especiais de: 

- complementação do ensino e da aprendizagem; 
- in tegra çã o en tre a p rá t ica e o a perfeiçoa m en to técn ico-científico-

cultural; 
- pa r t icipa çã o de s itu a ções rea is de t ra ba lh o vis a n do m a ior 

qualificação de mão-de-obra; 
- participação de situações reais de vida; 
- participação em projetos de interesse social. 
A in s t itu içã o de en s in o deverá a s s egu ra r a rea liza çã o de es tá gios em 

loca is com efet iva s con d ições de p roporcion a r a os es ta giá r ios a s 
exper iên cia s p rofis s ion a l, civil, s ociocu ltu ra l ou cien tífico a tra vés da s u a 
pa r t icipa çã o em s itu a ções rea is de vida e de t ra ba lh o. Ca be, por ta n to, à 
in s t itu içã o de en s in o, con h ecer a n ter iorm en te o loca l do es tá gio, 
es ta belecen do pa rcer ia com a em pres a con ceden te, de form a a a s s egu ra r 
qu e s eja m oferecida s a s con d ições n eces s á r ia s a s u a opera cion a liza çã o. 
A in s t itu içã o de en s in o, a o p ropor o oferecim en to do cu rs o, tem de 
a s s egu ra r a determ in a çã o do loca l e da s con d ições pa ra a rea liza çã o do 
estágio, dando conhecimento ao aluno no ato da sua matrícula. 

Ca be, a in da , à in s t itu içã o de en s in o a or ien ta çã o e o p repa ro de 
s eu s a lu n os pa ra qu e os m es m os ten h a m con h ecim en tos m ín im os qu e 
possibilitem a ob ten çã o dos res u lta dos es pera dos com a rea liza çã o do 
estágio. 

Ao a lu n o com n eces s ida des edu ca cion a is es pecia is devem s er 
ga ra n t ida s toda s a s con d ições n eces s á r ia s à rea liza çã o do es tá gio. Ta n to 
a in s t itu içã o de en s in o qu a n to a em pres a con ceden te têm a ob r iga çã o de 
p roporcion a r a s a da p ta ções n eces s á r ia s , bem com o, a s s egu ra r o s eu 
a com pa n h a m en to, por pa r te de p rofis s ion a is da edu ca çã o e de ou tros 
que se fizerem necessários.  

É obr iga çã o da in s t itu içã o d e en s in o ga ra n t ir , a o a lu n o es ta giá r io, 
s egu ro con tra a ciden tes pes soa is , bem com o, s egu ro de res pon s a b ilida de 
civil por d a n os a terceiros , qu a n do for o ca s o. A in den iza çã o, em ca s o de 
s in is t ro, obedecerá a os cr itér ios es ta belecidos pelo órgã o com peten te. A 
res pon s a b ilida de pela con tra ta çã o do s egu ro é da m a n ten edora , n a rede 
pú b lica e, da in s t itu içã o de en s in o ou da m a n ten edora , n a s in s t itu ições 
p r iva da s . Em a m bos os ca s os , poderá s er es ta belecida pa rcer ia pa ra 
aquisição de apólices de seguro.  

Vis a n do fa cilita r a opera cion a liza çã o do es tá gio, a in s t itu içã o de 
en s in o poderá con ta r com s erviços a u xilia res , pú b lico ou p r iva do, 
m ed ia n te con d ições a corda da s em in s tru m en to ju r íd ico es pecífico. A 
pa rcer ia pos s ib ilita rá à in s t itu içã o de en s in o con ta r com o a poio de 
en t ida des es pecia liza da s pa ra in term edia r a defin içã o de loca is pa ra a 
realização do estágio.  

A in s t itu içã o de en s in o firm a rá com a con ceden te do es tá gio, Term o 
de Pa rcer ia ou Term o de Con vên io, docu m en to ob r iga tór io, qu e con terá 
toda s a s es pecifica ções da s con d ições a ju s ta da s pa ra a rea liza çã o do 
estágio ta is com o: a s a t ivida des a s erem oferecida s pela con ceden te, 
cron ogra m a s , h orá r ios e toda s a s ob r iga ções gera da s pela pa rcer ia . 
Nesse caso, não se trata de dois documentos distintos. Exigir-se-á um ou 
outro, conforme a necessidade da instituição de ensino. 



É obr iga çã o da in s t itu içã o d e en s in o a s s egu ra r qu e s eja firm a do 
Term o de Com prom is s o en tre o a lu n o e a pa r te con ceden te de ca m po de 
Es tá gio Su pervis ion a do, a in da qu e s eja a p rópr ia in s t itu içã o. Es s e 
docu m en to é es s en cia l pa ra ga ra n t ir qu e a s a t ivida des do a lu n o n ã o 
es ta beleça m u m vín cu lo em prega t ício. Nele deverá con s ta r , den tre 
ou tros , a iden t ifica çã o do a lu n o, o h orá r io de perm a n ên cia n o loca l de 
estágio e a referência ao termo de parceria estabelecido para o estágio. 

O a lu n o qu e rea liza r o Es tá gio Su pervis ion a do n a m oda lida de de 
Estágio Civil, sob a forma de ação comunitária, em organizações públicas 
ou p r iva da s , s em fin s lu cra t ivos , es ta rá is en to do Term o de 
Com prom is s o. Nes s e ca s o s erá firm a do Term o de Ades ã o qu e é es pecífico 
para ação de voluntariado, conforme disposto na legislação específica. 

O es ta giá r io deve s er a lu n o m a tr icu la do e freqü en te n a in s t itu içã o 
de en s in o. Pa ra a rea liza çã o de es tá gios com fin s p rofis s ion a liza n tes em 
em pres a s pú b lica s , p r iva da s ou de ca p ita l m is to, o a lu n o deverá ter , n o 
m ín im o, 16 a n os com pletos n a da ta d e s eu in ício. Pa ra os cu rs os qu e 
apresentam legislação específica quanto à determinação de idade mínima 
para realização do estágio, essa deverá ser obedecida. 

A in s t itu içã o de en s in o deverá a s s egu ra r a d is t r ibu içã o da ca rga 
horária para o estágio supervisionado, compatível com o horário do aluno 
e a jorn a da es cola r . Em h ipótes e a lgu m a o a lu n o poderá deixa r de 
freqü en ta r o s eu h orá r io n orm a l de a u la pa ra cu m prir a t ivida des de 
es tá gio. Des s a form a os es tá gios s ociocu ltu ra l ou de in icia çã o cien tífica 
n ã o obr iga tór io; o s ociocu ltu ra l ou de in icia çã o cien tífica ob r iga tór io; e o 
civil, n ã o poderã o exceder 04 (qu a tro) h ora s d iá r ia s e  20 h ora s 
s em a n a is . Os es tá gios com fin s p rofis s ion a liza n tes n ã o poderã o ter ca rga 
h orá r ia s u per ior a 06 (s eis ) h ora s d iá r ia s e 30 h ora s s em a n a is . Ain da 
n es s e ca so, s e forem a dota d os per íodos a ltern a dos em s a la de a u la e n os 
campos de estágio, a soma desses períodos não poderá exceder a jornada 
s em a n a l de 40 h ora s , a ju s ta da s n o Term o de Com prom is s o celebra do 
entre as partes.  

O es tá gio qu e a p res en ta r du ra çã o igu a l ou s u per ior a 12 (doze) 
m es es in in ter ru p tos , deverá con tem pla r o es ta giá r io com u m per íodo de 
reces s o, p roporcion a l a o tem po de a t ivida de e p referen cia lm en te, 
concomitante com as férias escolares.   

A d is t r ib u içã o da ca rga h orá r ia dos es tá gios ob r iga tór ios e n ã o 
obrigatórios para o aluno deve, na Educação Profissional Técnica de nível 
m éd io, s er a cres cida a os m ín im os exigidos pa ra a s res pectiva s 
h a b ilita ções e cu rs os , con form e legis la çã o es pecífica vigen te. No Cu rs o 
Norm a l Méd io, s erá com pu ta da den tro do m ín im o exigido pa ra o cu rs o, 
obedecen do à legis la çã o es pecífica em vigor . No En s in o Médio e s u a s 
m oda lida des , a ca rga h orá r ia do es tá gio s erá a cres cida à s 800 h ora s 
anuais determinadas pela legislação vigente.  

A ca rga h orá r ia des t in a da a o es tá gio, qu a lqu er qu e s eja a s u a 
m oda lida de, deverá s er devida m en te regis t ra da n o His tór ico Es cola r e 
dem a is docu m en tos do a lu n o. Pa ra es s e fim a in s t itu içã o d e en s in o fa rá 
a a pu ra çã o da freqü ên cia e ver ifica rá os res u lta dos ob tidos n o es tá gio do 
aluno, ainda que o mesmo não seja obrigatório. 

O a lu n o es ta giá r io qu e t ra ba lh e em á rea on de exerça a t ivida des 
corres pon den tes à s do es tá gio, poderá s er d is pen s a do do cu m prim en to 
de a té 50% da ca rga h orá r ia des s e es tá gio. Pa ra ta n to o a lu n o terá de 



requerê-la form a lm en te ju n to à es cola com prova n do, m ed ia n te 
a p res en ta çã o de con tra to de tra ba lh o, qu e es tá n o exercício da fu n çã o 
n u m per íodo m ín im o de 01(u m ) a n o. As a t ivida des la bora is 
des en volvida s por ele tem de s er com pa tíveis com a s com petên cia s e 
h a b ilida des p ropos ta s pa ra o cu rs o a u tor iza do e em opera cion a liza çã o. A 
in s t itu içã o de en s in o, a t ra vés do or ien ta dor e ou s u pervis or do es tá gio, 
ver ifica rá in loco s e es s a s a t ivida des corres pon dem ou n ã o à qu ela s 
exigida s pa ra o exercício da s com petên cia s p rofis s ion a is . Após es s es 
p roced im en tos , s erá em it ido pa recer , por es cr ito, fa vorá vel ou n ã o à 
d is pen s a , pelo or ien ta dor e ou s u pervis or . Em ca s o dela ocorrer , s erã o 
es pecifica da s n es s e docu m en to, qu a is s ã o a s a t ivida des d is pen s a da s e 
sua carga horária. 

Pa ra qu a is qu er m oda lida des de es tá gio, a in s t itu içã o de en s in o s erá 
obr iga da a des ign a r , den tre s u a equ ipe de tra ba lh o, u m ou m a is 
p rofis s ion a is res pon s á veis pela or ien ta çã o e s u pervis ã o dos es tá gios . 
Es s e p rofis s ion a l cu ida rá da a r t icu la çã o da in s t itu içã o de en s in o com a 
in s t itu içã o on de o es tá gio s erá rea liza do vis a n do ga ra n t ir o cu m prim en to 
das condições estabelecidas no Termo de Parceria ou Termo de Convênio.  
Con trola rá , a in da , a p res en ça do es ta giá r io e regis t ra rá s u a s a t ividades, 
bem com o prom overá a perm a n en te a va lia çã o e or ien ta çã o dos a lu n os , 
bu s ca n do a in tegra çã o do es tá gio com os dem a is com pon en tes 
cu r r icu la res . O or ien ta dor ou s u pervis or de es tá gio deve con h ecer 
p rofu n da m en te s u a es tru tu ra e fin a lida de e deve s er figu ra con s ta n te n o 
ambiente onde o mesmo está sendo realizado.  

A com pos içã o de tu rm a s pa ra rea liza çã o de es tá gio s erá 
determ in a da de a cordo com a s es pecificida des de ca da cu rs o, loca l de 
rea liza çã o, con d içã o de a com pa n h a m en to, res peita da s a s p roporções 
estabelecida s n a s legis la ções es pecífica s da s ocu pa ções p rofis s ion a is , 
qu a n do for o ca s o. Pa ra ca da tu rm a de es tá gio s erá des ign a do u m 
or ien ta dor ou s u pervis or . Ca da u m des s es p rofis s ion a is poderá s er 
res pon s á vel por ta n ta s tu rm a s qu a n ta s pu der a com pa n h a r , des de qu e 
atenda a todas as obrigações próprias da função. 

A in s t itu içã o de en s in o p reverá a rea liza çã o do es tá gio a o lon go do 
cu rs o, perm ea n do s eu des en volvim en to a os d ivers os com pon en tes 
cu r r icu la res e n ã o deve s er eta pa des vin cu la da do cu rr ícu lo. Em ca s o de 
excepcion a lida des devida m en te com prova da s , o a lu n o do cu rs o de 
Edu ca çã o Profis s ion a l técn ica de n ível m éd io qu e fica r im p os s ib ilita d o de 
realizá-lo du ra n te o per íodo do oferecim en to do cu rs o, poderá fa zê-lo em 
eta pa pos ter ior , des de qu e den tro do p ra zo lim ite de 05 a n os . Nes s e ca s o 
a m a tr ícu la n o cu rs o é con d içã o ob r iga tór ia e a in s t itu içã o d everá 
garantir ao aluno todas as condições necessárias à realização do estágio.  

Após essas considerações, reafirma-se que o estágio é uma atividade 
a s er p la n eja da e execu ta da pela in s t itu içã o de en s in o com o u m a to 
edu ca tivo qu e p rop icia rá a o a lu n o a opor tu n ida de de viven cia r s itu a ções 
rea is de vida e de t ra ba lh o. As m u da n ça s a s erem im p lem en ta da s a 
pa r t ir da s u a n orm a tiza çã o, rep res en ta m u m des a fio de todos . A 
legislaçã o por s i s ó n ã o é ga ra n t ia de qu e o es tá gio pos s a a s s u m ir o 
im porta n te pa pel qu e tem n a form a çã o dos n os s os edu ca n dos . É p recis o 
qu e ca da u m dos pa r t icipa n tes des em pen h e bem o s eu pa pel: a escola , a 
in s t itu içã o loca l do es tá gio e o a lu n o, ca da qu a l n a qu ilo qu e lh e ca be 
desta responsabilidade.  



Con s idera n do o a cim a expos to, a Com is s ã o a pres en ta pa ra 
a p recia çã o e a p rova çã o des ta Plen á r ia Extra ord in á r ia , a Delibera çã o 
CEE/MS nº 7860/05.  

(a) Cons. Pedro Antônio Gonçalves Domingues 
Relator  

COMISSÃO: 
       Pedro Antônio Gonçalves Domingues - Presidente 

Alda Maria Lopes 
Dailes Freitas Faria 
Luiza Romero 
Maria Solange de Carvalho e Carvalho  
Nelson dos Santos 
Vera Lucia de Lima   

Vera de Fátima Paula Antunes 
Conselheira-Presidente do CEE/MS  
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